Acao cominatoria - Construgao de imével - Imével
vizinho - Danos - Possuidor - Legitimidade ativa -
Determinacéo do juiz - Nao cumprimento - Ato
atentatorio ao exercicio da jurisdigéo - Boa-fé
objetiva - Eticidade

Ementa: Apelagéo civel. Acdo cominatéria. Construcédo
de imével. Danos ao imével vizinho. Possuidores. Arts.
1.277 e 1.280 do Cédigo Civil. Parte legitima. Risco de
desabamento. Dano moral configurado. Construcédo de
contencdo. Determinacdo do juiz. NGo cumprimento. Ato
atentatério ao exercicio da jurisdicdo. Multa cabivel. Art.
14 do Cédigo de Processo Civil.

- O possuidor tem legitimidade para figurar no polo
ativo da agéo cominatéria em que se pretende a para-
lisacéo de obra vizinha ao seu imével, j& que, tratando-
-se de demanda que objetiva essencialmente restabelecer
a plenitude da possibilidade de desfrute do imével, afas-
tando os incémodos gerados pela construcdo de outro
imével, é inegavel a legitimidade ativa do possuidor para
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o seu exercicio. Inteligéncia dos arts. 1.277 e 1.280,
ambos do Cédigo Civil/2002.

- Encontrando-se configurada situacdo ensejadora de
dano moral, passivel de compensacdo ao possuidor de
imével, em que o proprietdrio de imével vizinho executa
obra sem as cautelas necessérias, mediante a prdtica de
atos que provoquem desaterro no terreno, causando,
inclusive, o risco de desabamento.

- Ocorrendo situacdo de intensa agonia e apreensdo
por longo periodo de tempo, sem que nenhuma provi-
déncia fosse efetivada, mesmo havendo determinacéo
judicial nesse sentido, é possivel admitir-se a existéncia
de situacdo ensejadora de compensacdo por dano moral
contra o causador de tais atos.

- De acordo com o disposto no art. 14 do Cédigo de
Processo Civil, “sdo deveres das partes e de todos aqueles
que de qualquer forma participam do processo, cumprir
com exatiddo os provimentos mandamentais e néo criar
embaracos & efetivacéo de provimentos judiciais, de natu-
reza antecipatéria ou final”.

- Configura ato atentatério ao exercicio da jurisdicdo
aquele que ndo se porta conforme os ditames da boa-fé
objetiva, uma vez que, apesar de devidamente inti-
mado para a construcdo de contencdo em seu imdvel,
se queda inerte quanto ao cumprimento da ordem judi-
cial, ndo respeitando o provimento mandamental deter-
minado pelo julgador quanto a uma medida urgente em
que havia risco de desabamento de imével vizinho, sendo
cabivel a aplicacdo da multa prevista no pardgrafo Gnico
do art. 14 do Cédigo de Processo Civil.

Recurso néo provido.

APELACAO CIVEL N° 1.0540.10.002114-1/001 -
Comarca de Raul Soares - Apelante: Luacir Chaves
Carvalho - Apelados: Astroemia Rosa Trevenzoli e outro,
Willian Cupertino de Assis Rocha - Relator: DES. VEIGA
DE OLIVEIRA

Acérdéo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 109 Camara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos, & unanimidade,
em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 27 de novembro de 2012. - Veiga
de Oliveira - Relator.

Notas taquigréficas

DES. VEIGA DE OLIVEIRA - Trata-se de apelagéo,
interposta por Luacir Chaves Carvalho contra sentenca
proferida pelo Meritissimo Juiz da Vara Unica da Comarca



de Raul Soares de f. 87/89, que, nos autos da agdo comi-
natéria c/c compensacdo por danos morais proposta por
Astroemia Rosa Trevenzoli e Willian Cupertino de Assis
Rocha Insira, julgou parcialmente procedentes os pedidos
iniciais para condenar a apelante nos seguintes tfermos:

1 - pagamento aos apelados da quantia de
R$2.000,00, a fitulo de reparacdo do dano moral, para
cada um;

2 - iniciar no prazo de 48 horas a construgdo de
um muro de arrimo a ser concluido no prazo de 30
dias, sob pena de multa digria de R$500,00, limitada a
R$50.000,00;

3 - multa de 10% do valor da causa pela prética
de ato atentatério ao exercicio da jurisdicdo, conforme
previsto no art. 14 do Cédigo de Processo Civil.

Em suas razdes recursais, a apelante faz as
seguintes consideracées:

- preliminar de ilegitimidade ativa, tendo em vista
que as partes ndo trouxeram aos autos o titulo de proprie-
dade do imével;

- inexisténcia dos danos morais;

- auséncia de violagdo ao art. 14 do Cédigo de
Processo Civil em face da inexisténcia de dolo.

E este, em epftome, o relatério. Decido.

Conheco do recurso, pois encontram-se presentes
seus pressupostos de admissibilidade.

Preliminar - ilegitimidade ativa.

A apelante suscita preliminar de ilegitimidade ativa
dos apelados para a propositura da agéo, ao argumento
de que eles ndo comprovaram ser proprietarios do imével
vizinho & construcdo realizada pela apelante.

O art. 1.277 do Cédigo Civil/2002 dispde que:

Art. 1.277. O proprietério ou o possuidor de um prédio tem
o direito de fazer cessar as interferéncias prejudiciais & segu-
ranga, ao sossego e & satde dos que o habitam, provocadas
pela utilizacdo de propriedade vizinha.

Pardgrafo Gnico. Proibem-se as interferéncias considerando-se
a natureza da utilizacdo, a localizagéo do prédio, atendidas
as normas que distribuem as edificacdes em zonas, e os
limites ordindrios de tolerdncia dos moradores da vizinhanca.

Comentando referido dispositivo legal, Francisco
Eduardo Loureiro aduz que

o artigo inicia conferindo ao proprietério ou ao possuidor
de um prédio a legitimidade para reclamar o direito de vizi-
nhanca. O legislador corrigiv imprecisdo do Cédigo Civil
revogado, que falava em proprietdrio e locatério. Os possui-
dores diretos ou indiretos, em geral, com posse justa ou injusta,
de boa-fé¢ ou de mda-f¢, tém direito de exigir que cessem as
interferéncias prejudiciais ao imével vizinho. E suficiente que
tenha a posse ad interdicta, ainda que seja injusta ou de
md-fé. Basta imaginar a hipétese de comodatdrio que ndo
devolveu ao comodante o imével na data aprazada. A posse
é injusta - precdria - e de mé-fé apenas em relagdo ao como-
dante, em razdo da relatividade dos vicios. Disso decorre o
direito, enquanto permanecer no prédio, de reclamar dos vizi-
nhos, contra os quais ndo se praticou esbulho, a cessacdo da
atividade prejudicial (LOUREIRO, Francisco Eduardo. Cédigo

Civil comentado - doutrina e jurisprudéncia. 5. ed. Barueri:
Manole, 2011, p. 1.298).

Da mesma forma, o art. 1.280 do Cédigo
Civil/2002 assevera que “o proprietdrio ou o possuidor
tem direito a exigir do dono do prédio vizinho a demo-
licdo, ou a reparacdo deste, quando ameace ruina, bem
como que lhe preste caucédo pelo dano iminente”.

Analisando os fatos presentes nos autos, tem-se
que os apelados possuem legitimidade para figurar no
polo ativo da presente acdo, j§ que, tratando-se de
demanda que objetiva essencialmente restabelecer a
plenitude da possibilidade de desfrute do imével, afas-
tando os incémodos gerados pela construcdo de outro
imével, é inegdvel a legitimidade ativa do possuidor para
0 seu exercicio.

Dessa forma, sendo inequivoco o exercicio da posse
pelos apelados, irrelevante se mostra a falta da apresen-
tacdo de prova da propriedade do bem.

Nesse sentido j& se pronunciou o egrégio Tribunal
de Justica do Rio Grande do Sul, nos seguintes termos:

Ac@o cominatéria c/c obrigacdo de fazer e indenizacéo
por danos materiais e morais. Uso nocivo da proprie-
dade. Legitimidade ativa do possuidor. Arts. 1277 e 1280
do CCB/2002. Na forma dos arts. 1.277 e 1.280 do
CCB/2002, ndo é somente o proprietdrio, mas também o
possuidor, legitimado para a propositura de agdo visando a
impedir o uso nocivo da propriedade pelo vizinho. Apelagéo
provida (Apelacdo Civel n® 70019241207 - Décima Sétima
Camara Civel - Tribunal de Justica do RS - Relatora: Des.®
Elaine Harzheim Macedo - j. em 14.06.2007).

Da fundamentacdo do acérdéo suprarreferido,
extrai-se o seguinte excerto:

Reza o art. 1.277 do atual Cédigo Civil que tanto ‘o proprie-
tério ou o possuidor de um prédio tem o direito de fazer
cessar as interferéncias prejudiciais & seguranca, ao sossego
e & satde dos que o habitam, provocadas pela utilizagéo de
propriedade vizinha'. Por sua vez, o art. 1.280 do mesmo
diploma legal d& conta que tanto ‘o proprietdrio ou o
possuidor tem direito a exigir do dono do prédio vizinho a
demolicéo, ou a reparagdo deste, quando ameace ruina, bem
como que lhe preste caucdo pelo dano iminente’. Portanto,
néo é o titulo de propriedade que legitima para a demanda,
e pensar confrariamente seria exigir que o possuidor arcasse
com todos os riscos do uso nocivo da propriedade pelo
vizinho, quigd enfrentando até mesmos riscos & satde e vida
sem nada poder fazer.

Aligs, mesmo sob a ética do Cédigo Civil anterior (1916), que
falava, no seu art. 554, em proprietdrio ou inquilino como
tendo direito a impedir o mau uso da propriedade vizinha,
como no art. 555, que fazia referéncia ao proprietario, néo
excluia eventuais possuidores, sendo vejamos:

J. M. Carvalho Santos, em sua festejada obra, Cédigo Civil
Brasileiro interpretado, p. 16, v. VIII, ja lecionava que, ‘se bem
que o Cédigo fale apenas em proprietério, é certo que igual
direito a este tem o possuidor (conforme Clévis, comentd-
rios ao art. 555), explicando o mestre que a referéncia unica-
mente feita ao proprietdrio af estd para significar que pode
este intentar a agdo de dano infecto, embora ndo habite a
casa vizinha da que estd em ruina iminente’.
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Tanto é assim que Levenhagen (Comentdrios ao Cédigo Civil.
Séo Paulo: Atlas, 1981, v. 3, p. 133), comentando o art. 555,
dizia que:

‘O art. 555 refere-se apenas ao proprietdrio, dando-lhe o
direito de exigir a demolicdo ou reparacdo, mas a jurispru-
déncia e a doutrina entendem, pacificamente, que esse direito
tanto assiste ao proprietério como ao possuidor’.

Portanto, sem mais delongas, rejeito a preliminar de
ilegitimidade ativa suscitada pela apelante.

Mérito.

Danos morais.

Quanto aos danos morais, verifica-se que né&o
assiste razdo & apelante em sua irresignagéo.

O dano moral pode ser conceituado, de maneira
simples e precisa, como sendo aquele que provoca uma
lesGo a um direito da personalidade. Assim, o dano
moral, independentemente de prejuizo material, fere
direitos personalissimos, isto ¢, todo e qualquer atributo
que individualiza cada pessoa, tal como a liberdade, a
honra, dignidade, a vida intima e privada, além da ativi-
dade profissional, a reputacdo, as manifestacdes culturais
e intelectuais, entre outros.

O dano é ainda considerado moral quando os
efeitos da acéo, embora néo repercutam na érbita de seu
patriménio material, originam angUstia, dor, sofrimento,
tristeza ou humilhacdo & vitima, trazendo-lhe sensacées e
emocdes negativas. £ o que se convencionou chamar de
dano moral puro.

Conforme bem observado pelo Juiz primevo, os
apelados estdo sofrendo com a conduta da apelante ha
pelo menos 2 (dois) anos, devido & situacéo de intensa
agonia e apreensdo devido & execucdo de uma obra,
sem as cautelas necessdrias, que provocou um desa-
terro no terreno dos apelados, havendo, inclusive, o risco
de desabamento.

As f. 28 dos autos, foi juntado laudo técnico reali-
zado pelo Dr. Mdarcio Gomes Sant’Ana em que consta a
necessidade urgente de realizar uma contencdo na obra,
tendo em vista o perigo de desabamento, ao afirmar que
a apelante

executou um desaterro nos fundos de seu imével e com isto
constatei que o referido servico estd trazendo um perigo muito
grande para a residéncia do Sr. Nivaldo Teixeira da Silva, e se
néo for feito uma contengdo urgente no barranco de aproxi-
madamente 6,00 m de altura, por uns 10,00 m de compri-
mento, é perigoso o muro vir a desabar, pois o mesmo 4
se encontra descalcado em boa parte das divisas dos lotes,
conforme fotos anexas, e também podendo abalar a estru-
tura da residéncia ou até mesmo vir a cair, pois 0 muro estd
travado por cintas de concreto armado ao imével.

O referido terreno onde foi feito este desaterro é de mate-
rial argiloso na parte superior e por baixo da terra existe um
moleirdo de pedras que é facilmente perfurada ou até mesmo
cortada, n&o trazendo nenhum problema para a execucéo
dos servicos.

A execucdo da contencéo precisa ser feita com muita urgéncia,
antes que fraga mais prejuizos materiais ou até mesmo conse-
quéncia mais grave para todos que moram na residéncia.
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Dessa forma, néo resta divida de que os apelados,
durante um longo periodo de tempo, foram lesionados em
suas personalidades pelo fato de terem vivido momentos
de apreensdo e angustia em face da obra executada pela
apelante que lhes poderia causar uma série de danos.

Assim, verifica-se que restou caracterizada a exis-
téncia do dano moral passivel de compensacéo, conforme
decidido pelo Juiz primevo.

Multa.

O art. 14 do CPC, que trata dos deveres das partes
e de todos aqueles que de qualquer forma participam do
processo, teve, por meio da Lei 10.358/01, acrescentado
o inciso V, que dispde:

Art. 14. Sao deveres das partes e de todos aqueles que de
qualquer forma participam do processo:

[-]

V - cumprir com exatiddo os provimentos mandamentais e
néo criar embaracos & efetivagéo de provimentos judiciais, de
natureza antecipatéria ou final.

Esse inciso instituiu deveres que, conforme licdo de
Costa Machado, foram justificados

em face da recente criacdo dos institutos da tutela e da tutela
especifica (arts. 273 e 461), significando um meio de poten-
cializar a eficacia de tais provimentos mediante o sanciona-
mento da conduta violadora pelo que qualifica de ato atenta-
tério ao exercicio da jurisdicdo, figura prevista pelo parégrafo
Onico deste art. 14. E claro, por outro lado, que o legislador
reformista aproveitou o ensejo da novidade para também
fortalecer os provimentos mandamentais em geral (atos
por meio dos quais o juiz ndo condena, nem constitui, mas
manda), posto que nem toda a providéncia deste tipo assume
a forma de tutela antecipada ou especifica (MACHADO,
Anténio Claudio da Costa. Cédigo de Processo Civil interpre-
tado e anotado, 2. ed., 2008, p. 274).

Conforme disposto acima, foi criada pelo dispo-
sitivo a figura do ato atentatério ao exercicio da juris-
dicdo como sancéo especifica da conduta violadora dos
deveres de cumprir com exatiddo provimentos manda-
mentais e de ndo criar embaracos & efetivacdo dos provi-
mentos judiciais.

Luiz Guilherme Marinoni e Daniel Mitidiero, ao
comentarem o art. 14 do Cédigo de Processo Civil,
aduzem que

o processo civil estd pautado pela necessidade de obser-
véncia da probidade em todos os seus atos. Trata-se de
preocupacdo de fundo ético, que se busca atender com a
previsdo de deveres éticos ao longo de todo o processo. O
art. 14, Cédigo de Processo Civil, prevé deveres. N&o se trata
de &nus. Eventual desatendimento gera sancdo (arts. 14,
pardgrafo Unico, 16, 18 e 35, Cédigo de Processo Civil. O
art. 14, Cédigo de Processo Civil, é o fundamento da neces-
sidade de boa-fé objetiva no processo civil. A boa-fé obije-
tiva revela-se no comportamento merecedor de fé, que néo
frustre a confianca do outro (MARINONI, Luiz Guilherme;
MITIDIERO, Daniel. Cédigo de Processo Civil comentado
artigo por artigo. 3 ed. Sao Paulo: RT, 2011, p. 114-115).



Os citados doutrinadores, ao se referirem especi-
ficamente ao inciso V do art. 14 do Cédigo de Processo
Civil, afirmam que

o art. 14, inciso V, Cédigo de Processo Civil, tem por desi-
derato precipuo dotar o érgdo jurisdicional de expedientes
que fornem o processo cada vez mais efetivo, estimulando o
atendimento a determinacées judiciais. O ndo cumprimento
dos provimentos judiciais ou a criagdo de embaragos para a
efetivacdo da execucdo de decisées finais ou antecipatérias
constitui ato atentatério ao exercicio da jurisdicdo, sancio-
nével na forma do pardgrafo Gnico do artigo em comento
(MARINONI; MITIDIERO, op. cit., p. 116).

A preocupacéo do ordenamento juridico com a
ética nas relacdes sociais é de tal monta que um dos
paradigmas do Cédigo Civil de 2002 é justamente a
“eticidade”, que é a preocupagdo com o exercicio ético
de um direito. Tem por objetivo

imprimir eficacia e efetividade aos principios constitucionais
da valoragao da dignidade, da cidadania, da personalidade,
da confianga, da probidade, da lealdade, da boa-fé e da
honestidade nas relacées juridicas (DELGADO, José Augusto.
Disponivel em: <www.stj.jus.br/publicacaoseriada/index.
php/informativo/article/.../299>).

Fredie Didier, ao expor o pensamento de Eduardo
Cambi, Osvaldo Alfredo Gozaini, Luiz Guilherme
Marinoni, Daniel Mitiero, Marcelo Lima Guerra, dentre
outros, assevera que

o estudo do direito processual sofreu influéncia dessa reno-
vagdo do pensamento juridico operado pelo neoconstitucio-
nalismo, com o processo voltando a ser estudado a partir
de uma perspectiva constitucional, mas agora seguindo o
repertério trazido pelo neoconstitucionalismo, que exige dos
sujeitos processuais uma preparacdo técnica que lhes permita
operar com cldusulas gerais, principio da proporcionalidade,
controle difuso de constitucionalidade de uma lei, etc.

Jé se fala, nesse contexto, de um neoprocessualismo: o estudo
e aplicagdo do direito processual de acordo com essa nova
proposta do pensamento juridico (DIDIER, Fredie. Curso de
direito processual civil. 14. ed. Salvador: Juspodivm, 2012,
v. |, p. 70/71).

No Rio Grande do Sul, ainda de acordo com Didier,

sob a lideranca de Carlos Alberto Alvaro de Oliveira, foi
desenvolvida uma concepcédo tedrica denominada forma-
lismo-valorativo, que busca pensar o direito processual a partir
do neoprocessualismo com o reforco dos aspectos éticos do
processo com especial destaque para a afirmagéo do prin-
cipio da cooperacéo, que é decorréncia do devido processo
legal e da boa-fé processual. Busca-se, pois, ressaltar a ética
no papel dos sujeitos processuais (partes, juizes). (DIDIER, op.
cit. p. 32).

Assim, na licdo de Joan Pico i Junoy,

o principio da boa-fé processual tem por escopo realizar o
chamado ‘devido processo leal’, em que as partes atuam com
lealdade, sem malicia ou de forma temerdria (JUNOY, Juan
Pico i. El debido proceso ‘leal’. Revista Peruana de Derecho
Procesal. Lima Palestra, v. 9, 2006. In: DIDIER, op. cit., p. 77).

No caso concreto, ndo resta didvida de que a
apelante nédo se portou conforme os ditames da boa-fé
objetiva, uma vez que, apesar de devidamente intimada
para a construcdo da referida contencdo, conforme
comprova & f. 43-v. dos autos, quedou-se inerte quanto
ao cumprimento da ordem judicial, ndo respeitando o
provimento mandamental do Julgador quanto & necessi-
dade de submisséo a uma medida urgente em que havia
risco de desabamento do imével.

Portanto, houve com acerto o Juiz primevo ao
condenar a apelante ao pagamento de multa referente a
10% (dez por cento) do valor da causa pela pratica de ato
atentatério ao exercicio da jurisdico.

Ex positis, nego provimento & apelacdo inter-
posta, mantendo a r. sentenca pelos seus préprios e juri-
dicos fundamentos.

Custas recursais, pela apelante.

Votaram de acordo com o Relator os
DESEMBARGADORES MARIANGELA MEYER e PAULO
ROBERTO PEREIRA DA SILVA.

Stmula - RECURSO NAO PROVIDO.

' [ ' '
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